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Decisão da 3ª Turma do TRF3 reconhe-
ceu que tributos restituídos por meio de 
decisão transitada em julgado devem 
ser oferecidos à tributação pelo IRPJ 
somente por ocasião da homologação da 
compensação tributária.

A 3ª Turma do TRF 3 reconheceu que o 
IRPJ incidente sobre créditos tributários 
recuperados por meio de ações judiciais, 
mediante compensação tributária, devem 
ser oferecidos à tributação pelo IRPJ 
somente por ocasião da respectiva ho-
mologação do encontro de contas.

A decisão contraria a orientação firmada 
pela Receita Federal do Brasil. De acordo 
com esse órgão, os valores restituídos 
(decorrentes de ação com trânsito em 
julgado) devem ser oferecidos integral-
mente à tributação pelo IRPJ por ocasião 

da entrega da primeira declaração de 
compensação.

De acordo com a decisão, “a homologa-
ção da compensação é o marco temporal 
a evidenciar a disponibilidade jurídica ou 
econômica da renda, de modo a caracte-
rizar o fato gerador do IRPJ e da CSLL”.

SÃO PAULO, 28 DE SETEMBRO DE 2022.

contato@grm.com.br (11) 99190-8018 www.grm.com.br
São Paulo/SP Rua Coronel Paulino Carlos, 129 Paraíso CEP: 04006-040 Tel.: (11) 2292-1307
Manaus/AM Rua Planeta Saturno, 84 AleixoConj. Morada do Sol CEP: 69060-064 Tel.: (92) 3213-7275

IRPJ deve incidir sobre indébito tributário na 
homologação da compensação


